
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.810 - RS 
(2012/0132111-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BANCO BMG S/A 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SONNTAG E OUTRO(S) - RS036620 
AGRAVADO  : VALDIR CÂNDIDO VALENTE 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS014877 
INTERES.  : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADO : HAROLDO WILSON MARTINEZ E OUTRO(S) - RS074982A

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DESCONTOS EM 
FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITE DE 30% DOS VENCIMENTOS. MATÉRIA 
PACIFICADA. AGRAVO INTERNO DO BANCO BMG S/A A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   No tocante aos empréstimos consignados, esta Corte 
pacificou o entendimento de que a autorização para o desconto na folha de 
pagamento de prestação de empréstimo contratado não constitui cláusula 
abusiva, porquanto se trata de circunstância que facilita a obtenção do crédito com 
condições mais vantajosas, contanto que a soma mensal das prestações 
destinadas ao desconto dos empréstimos realizados não ultrapasse 30% dos 
vencimentos do trabalho, em função do princípio da razoabilidade e do caráter 
alimentar dos vencimentos.

2.   Não há que se falar em violação às Súmulas 5 e 7/STJ, na 
análise de tal controvérsia, uma vez que não se faz necessário reexame da prova 
dos autos ou do contrato bancário para o provimento do Recurso Especial, 
tratando-se apenas de aplicação do entendimento sedimentado nesta Corte.

3.   Agravo Interno do BANCO BMG S/A a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.810 - RS 
(2012/0132111-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BANCO BMG S/A 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SONNTAG E OUTRO(S) - RS036620 
AGRAVADO  : VALDIR CÂNDIDO VALENTE 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS014877 
INTERES.  : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADO : HAROLDO WILSON MARTINEZ E OUTRO(S) - RS074982A

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo BANCO BMG S/A 

contra decisão de minha relatoria, que deu parcial provimento ao Recurso 

Especial interposto por VALDI CÂNDIDO VALENTE, nos termos da seguinte 

ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESCONTOS EM FOLHA 

DE PAGAMENTO. LIMITE DE 30% (TRINTA POR CENTO) DOS 

VENCIMENTOS. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DE VALDIR CÂNDIDO 

VALENTE. PREJUDICADA A ANÁLISE DO AGRAVO INTERPOSTO 

PELO BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A.

2.   Em suas razões recursais, o Agravante defende o 

agravante a impossibilidade do exame da matéria em razão dos óbices contidos 

nas Súmulas 5 e 7 desta Corte. Além disso afirma que a jurisprudência assente 

desta Corte reconhece a legalidade dos contratos de empréstimo com desconto 

em folha de pagamento.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o breve relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.810 - RS 
(2012/0132111-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BANCO BMG S/A 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SONNTAG E OUTRO(S) - RS036620 
AGRAVADO  : VALDIR CÂNDIDO VALENTE 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS014877 
INTERES.  : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADO : HAROLDO WILSON MARTINEZ E OUTRO(S) - RS074982A
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITE DE 

30% DOS VENCIMENTOS. MATÉRIA PACIFICADA. AGRAVO 

INTERNO DO BANCO BMG S/A A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  No tocante aos empréstimos consignados, esta Corte 

pacificou o entendimento de que a autorização para o desconto na 

folha de pagamento de prestação de empréstimo contratado não 

constitui cláusula abusiva, porquanto se trata de circunstância que 

facilita a obtenção do crédito com condições mais vantajosas, contanto 

que a soma mensal das prestações destinadas ao desconto dos 

empréstimos realizados não ultrapasse 30% dos vencimentos do 

trabalho, em função do princípio da razoabilidade e do caráter 

alimentar dos vencimentos.

2.   Não há que se falar em violação às Súmulas 5 e 

7/STJ, na análise de tal controvérsia, uma vez que não se faz 

necessário reexame da prova dos autos ou do contrato bancário para 

o provimento do Recurso Especial, tratando-se apenas de aplicação 

do entendimento sedimentado nesta Corte.

3.   Agravo Interno do BANCO BMG S/A a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das razões lançadas pelos agravantes, não 
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merece êxito a insurgência.

2.   No tocante aos empréstimos consignados em folha de 

pagamento, esta Corte, de fato, pacificou o entendimento de que a autorização 

para o desconto na folha de pagamento de prestação de empréstimo contratado 

não constitui cláusula abusiva, porquanto se trata de circunstância que facilita a 

obtenção do crédito com condições mais vantajosas, de modo que inadmitida sua 

supressão por vontade unilateral do devedor.

3.   Contudo,  a partir da interpretação sistemática dos arts. 2o., 

§ 2o. e 6o., § 5o., da Lei 10.820/2003, que dispõe sobre a autorização para 

desconto em folha de pagamento, juntamente com o art. 8o. do Decreto 

6.386/2008, que regulamentou o parág. único do art. 45 da Lei 8.112/1990, esta 

Corte assentou a orientação de que a soma mensal das prestações destinadas ao 

desconto dos empréstimos realizados não deve ultrapassar 30% dos vencimentos 

do trabalho, em função do princípio da razoabilidade e do caráter alimentar dos 

vencimentos.

4.   Corroborando tais premissas, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  

535,  II DO CPC NÃO CONFIGURADA. AÇÃO CAUTELAR.  

PROPOSITURA  DA AÇÃO PRINCIPAL NO PRAZO LEGAL. 

FUNDAMENTO NÃO  ATACADO. SÚMULA 283 DO STF. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, EM SEDE DE  RECURSO  

ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL, SOB 

PENA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. SERVIDOR 

PÚBLICO. DESCONTOS EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO.  LIMITE  DE  

30%  DOS VENCIMENTOS. MATÉRIA PACIFICADA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Na  hipótese,  não restou configurada a alegada violação 

do art. 535,   II   do   CPC,   porquanto  o  Tribunal  de  origem  

apreciou fundamentadamente  a controvérsia, não padecendo o 

acórdão recorrido de   qualquer   omissão,  contradição  ou  

obscuridade.  Observe-se, ademais,  que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não resulta em ofensa à norma ora 

invocada.
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2.  No  pertinente ao art. 5º., XXXVI da CF, convém pontificar 

que o Superior Tribunal de Justiça não detém competência para 

examinar, em sede  de  Recurso  Especial,  eventual  ofensa direta à 

Constituição Federal, cabendo tal apreciação ao Pretório Excelso, na 

via recursal extraordinária.

3.  No  que diz respeito à afronta ao art. 806 do CPC, o 

Tribunal de origem  afirmou  que  não  há prova nos autos de que o 

Recorrido não ingressou  com a necessária Ação Principal. Todavia, 

esse fundamento adotado  pelo  acórdão  recorrido  não foi combatido 

especificamente pela  instituição  bancária  em  suas  razões  

recursais,  o que faz incidir  o  óbice  previsto  na  Súmula  283/STF,  

segundo  a qual é inadimissível  o  Recurso Extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta  em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles.

4. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, os 

descontos na  folha de pagamento de Servidor Público devem ser 

limitados a 30% de  sua  remuneração,  em  função do princípio da 

razoabilidade e do caráter  alimentar  dos  vencimentos.  Precedentes:  

AgRg  no  REsp. 1.316.545/RS,  Rel. Min. ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, DJe 4.8.2014; AgRg no Ag. 1.425.860/DF, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 12.3.2012.

5.  O  Agravante  não  trouxe  argumentos  capazes  de  

infirmar  os fundamentos  da  decisão  impugnada,  que  deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

6.   Agravo Regimental do BANCO DO ESTADO DO PARÁ 

desprovido (AgRg no REsp 1322186/PA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 1.4.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. 

EMPRÉSTIMO. DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. DÉBITO 

EM CONTA-CORRENTE. LIMITAÇÃO. PERCENTUAL DE 30% 

(TRINTA POR CENTO). DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 

AGRAVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA ÀS RAZÕES 

DA DECISÃO OBJURGADA. SÚMULAS 284/STF E 182/STJ.

1. O entendimento do Tribunal de origem não está em 

consonância com a orientação do STJ, no sentido de que a retenção 
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de salário do correntista, para fins de saldar débito relativo a contrato 

de mútuo bancário, ainda que conste cláusula autorizativa, não se 

reveste de legalidade, porquanto a instituição financeira pode buscar 

a satisfação de seu crédito pelas vias judiciais.

2. O STJ vem consolidando o entendimento de que os 

descontos de mútuos em conta-corrente devem ser limitados a 30% 

(trinta por cento) dos rendimentos do correntista, aplicando, 

analogicamente, o entendimento para empréstimos consignados em 

folha de pagamento (EDcl no AgRg no AREsp 34.403/RJ, Rel. Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 17/9/2013).

3. A parte agravante colaciona jurisprudência que 

contraditoriamente ratifica o decisum objurgado, estabelecendo a 

limitação de descontos de empréstimo bancário ao percentual de 30% 

(trinta por cento) sobre o vencimento do recorrido. Outrossim, a 

agravante também deixou de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão vergastada e de realizar o devido cotejo entre os julgados 

paradigmas. Dessarte, incide na hipótese dos autos o óbice das 

Súmulas 284/STF e 182/STJ.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.535.736/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 18.11.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DESCONTO 

EM FOLHA DE PAGAMENTO CONSIGNADO. LIMITE DE 30%. 

NORMATIZAÇÃO FEDERAL.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 

inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 

omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à 

sua análise, não podendo ser considerado nulo tão somente porque 

contrário aos interesses da parte.

2. O decisum vergastado, ao estabelecer o limite de desconto 

consignado em 30% dos rendimentos líquidos do agravado, está em 

consonância com orientação do STJ.

3. No que se refere à competência  para o controle do limite 

consignável na folha de pagamento do servidor, o Tribunal a quo 
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afastou a competência do órgão pagador por entender que "as 

apelantes/rés, com exceção do banco, atuaram como intermediárias 

do contrato de empréstimo consignado, efetuando os descontos e os 

encaminhando à instituição bancária, não sendo legítimas para figurar 

no polo passivo da demanda." É inviável analisar a tese defendida no 

Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg nos EDcl no AREsp 

714.903/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 17.11.2015).

² ² ²

BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITE DE 

30% (TRINTA POR CENTO) DOS VENCIMENTOS. NÃO INCIDÊNCIA 

DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. PRECEDENTES.

1.   A jurisprudência do STJ, firmada como base na 

interpretação da legislação federal (arts. 2o., § 2o., I, da Lei 

10.820/2003 e 45, parágrafo único, da Lei 8.112/1990), consolidou-se 

no sentido de considerar que os descontos facultativos na folha de 

pagamento devem ser limitados a 30% (trinta por cento) da 

remuneração, tendo em vista o princípio da razoabilidade e do caráter 

alimentar dos vencimentos. Não incide o óbice da Súmulas 280/STF.

2.   A aplicação da jurisprudência do STJ ao caso 

concreto não equivale à declaração de inconstitucionalidade ou 

negativa de vigência de lei ou ato normativo de Poder Público, razão 

pela qual não há falar em desrespeito à cláusula de reserva de 

plenário (art. 97 da CF) ou à Súmula Vinculante 10 do STF.

3.   Não houve afronta à Súmula 7/STJ, visto que não foi 

necessário o reexame da prova dos autos ou do contrato para o 

provimento do recurso especial, tratando-se apenas de aplicação do 

entendimento sedimentado nesta Corte.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 

no REsp. 1.316.545/RS, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 

4.8.2014)

² ² ²
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. DESCONTOS DE EMPRÉSTIMO EM 

FOLHA. LIMITAÇÃO A 30% DOS DESCONTOS CONSIGNADOS DO 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POSSIBILIDADE. 

NORMATIZAÇÃO FEDERAL QUE NÃO COLIDE COM A NORMA 

ESTADUAL. RECURSO DESPROVIDO.

1.   É válida a cláusula que autoriza o desconto em folha 

de pagamento da prestação de empréstimo contratado, desde que 

não ultrapasse o limite de 30% do salário bruto do devedor, excluídos 

os valores relativos ao imposto de renda e fundo previdenciário.

2.   Não há antinomia entre a norma estadual e a regra 

federal, pois os artigos  2o., § 2o., I, da Lei 10.820/2003; 45 da Lei 

8.112/90 e 8o. o Decreto 6.386/2008, impõem limitação ao percentual 

de 30% apenas à soma das consignações facultativas (REsp 

1.169.334/RS, Quarta Turma, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 

de 29.9.2011).

3.   Agravo regimental desprovido. (AgRg no RMS 

30.821/RS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 4.2.2014)

² ² ²

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES. 

DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITAÇÃO. 30% DOS 

VENCIMENTOS.

1.   Diferentemente do que alega a União, não se discute, 

no caso, cancelamento de amortização de empréstimo, mas redução 

do percentual descontado com o objetivo de adequar-se aos limites 

legalmente estabelecidos.

2.   Nada obstante a concordância do mutuário na 

celebração do contrato de empréstimo com a instituição financeira, 

cabe ao órgão responsável pelo pagamento dos proventos fiscalizar 

os descontos em folha, como a cobrança de parcela de empréstimo 

bancário contraído, a fim de limitar a quantia descontada ao 

percentual de 30% da remuneração ou proventos. Precedentes.

3.   O acórdão recorrido limitou o valor das consignações 

em 40%. Entretanto, esta Corte tem reduzido esse percentual para 

30% dos vencimentos do servidor, em razão da natureza alimentar do 
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salário e do princípio da razoabilidade.  Todavia, para não incidir na 

reformatio in pejus, mantém-se o aresto impugnado.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag. 

1.425.860/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 12.03.2012). 

5.   Vale acrescentar que a despeito da legislação estadual 

permitir índice diverso, tal matéria é regulamentada por legislação federal que 

prevalece. Confira-se, a propósito:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO ESTADUAL. 

EMPRÉSTIMO. DESCONTO EM FOLHA  DE  

PAGAMENTO/CONSIGNADO. LIMITE DE 30%. NORMATIZAÇÃO 

FEDERAL NÃO COLIDENTE COM NORMA ESTADUAL.

1.  Nota-se  que  o  decisum  vergastado, ao estabelecer o 

limite de desconto   consignado  em  70%  do  valor  bruto  do  

vencimento  do recorrente, destoa da orientação do STJ no sentido de 

que tal limite deve  ser  de  30%  (trinta  por  cento) dos rendimentos 

líquidos do servidor público.

2.  Impende  salientar  que  não  incide a Súmula 280/STF no 

caso em tela,   haja  vista  que  a  limitação  dos  descontos  em  folha  

é estabelecida  com  base  em  legislação federal - Leis 10.820/2003 e 

8.112/1990  -  que  não testilham com a normatização estadual. Nesse 

sentido:  REsp 1169334/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 23.8.2011, DJe 29.9.2011.

3. Recurso Especial provido (REsp. 1.507.718/RS, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 1.6.2016).

6.   Por fim, cabe ressaltar que não há que se falar em violação 

às Súmulas 5 e 7/STJ, na análise de tal controvérsia, uma vez que não se faz 

necessário reexame da prova dos autos ou do contrato bancário para o 

provimento do Recurso Especial, tratando-se apenas de aplicação do 

entendimento sedimentado nesta Corte.

7.   Ilustrando tal conclusão, o seguinte julgado:

BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITE DE 

30% (TRINTA POR CENTO) DOS VENCIMENTOS. NÃO INCIDÊNCIA 

DAS SÚMULAS N. 7/STJ E 280/STF. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do STJ, firmada como base na 

interpretação da legislação federal (arts. 2º, § 2º, I, da Lei n. 

10.820/2003 e 45, parágrafo único, da Lei n. 8.112/1990), 

consolidou-se no sentido de considerar que os descontos facultativos 

na folha de pagamento devem ser limitados a 30% (trinta por cento) 

da remuneração, tendo em vista o princípio da razoabilidade e do 

caráter alimentar dos vencimentos. Não incide o óbice da Súmulas n. 

280/STF.

2. A aplicação da jurisprudência do STJ ao caso concreto não 

equivale à declaração de inconstitucionalidade ou negativa de vigência 

de lei ou ato normativo de Poder Público, razão pela qual não há falar 

em desrespeito à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) ou à 

Súmula Vinculante n. 10 do STF.

3. Não houve afronta à Súmula n. 7/STJ, visto que não foi 

necessário o reexame da prova dos autos ou do contrato para o 

provimento do recurso especial, tratando-se apenas de aplicação do 

entendimento sedimentado nesta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.316.545/RS, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 

4.8.2014).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADO : HAROLDO WILSON MARTINEZ E OUTRO(S) - RS074982A
AGRAVADO  : OS MESMOS 
AGRAVADO  : BANCO BMG S/A 
ADVOGADO : GREICE PERES SCHWERNER E OUTRO(S) - RS053881 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BMG S/A 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SONNTAG E OUTRO(S) - RS036620 
AGRAVADO  : VALDIR CÂNDIDO VALENTE 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - RS014877 
INTERES.  : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADO : HAROLDO WILSON MARTINEZ E OUTRO(S) - RS074982A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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